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TERMO DE REFRENCIA 
1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de Material de Consumo do tipo GENEROS ALIMENTÍCIOS, para atender as 
necessidades do CRCPA. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 CAFÉ EM PÓ homogêneo, torrado e moído, tipo de embalagem: a 
vácuo, em pacotes de 250 gramas com selo ABIC, com selo mínimo 
de qualidade (NMQ) não inferior a 5. 

 
PCT 

 
690 

2 LEITE EM PÓ Integral, nacional, com valor energético igual ou 
superior a 400cal/100g do produto, em embalagem laminada 
contendo 200g, com rótulo e prazo de validade. CATMAT 446019 

PCT 90 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 
contrato. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A fundamentação da aquisição consta no item 3 dos Estudos Técnicos Preliminares. 
 
3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA AQUISIÇÃO 
3.1. A Justificativa e objetivo da aquisição encontram-se pormenorizadas em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência Básico. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 
4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência Básico. 
 
5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
5.1. Por se tratar de um item comum de aquisição, a licitação será realizada, 
preferencialmente, por DISPENSA de licitação. 
5.2. A contratação não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
5.3. O critério de julgamento do objeto será o de “menor preço por item”, observando o 
disposto no § 1º do art. 23 da Lei n.º 8.666 de 1993. 
 
6 REQUISITOS DA AQUISIÇÃO 
6.1 O material relacionado, deve ser compatível com as especificações técnicas do 

material de consumo. 

6.2 Os materiais deverão possuir prazo de validade de, no mínimo de 12 (doze) meses, a 

contar da data de entrega do material; 
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6.3 Apresentar amostra do material ofertado, que deverão ser entregues na Sede do 

CRCPA, no prazo de até 03 (três) dias úteis, a partir da solicitação, no horário das 09:00h às 

16:00h, para avaliação. 

6.4 A primeira fase da avaliação consiste na realização de observações físicas, visando 

comprovar a compatibilidade entre as especificações constante no Termo de Referência 

Básico; 

6.5 A segunda fase será observada com rigor a qualidade inquestionável dos produtos, em 

todas suas características. 

6.6 O FORNECEDOR se responsabilizará pela entrega, incluindo o transporte dos materiais, 

a qual deverá ser efetivada em até 03 (três) dias úteis após o recebimento do pedido 

encaminhado preferencialmente por e-mail pelo Setor Administrativo, justificando, se for o 

caso, por escrito, as razões que impossibilitaram o não cumprimento desta obrigação, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

6.7 Após o recebimento, a Contratante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

manifestação acerca do aceite final dos materiais; 

6.8 Em caso de recusa do material, o FORNECEDOR deverá efetivar sua substituição no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da comunicação da recusa, ficando todos 

os custos decorrentes da substituição às suas expensas; 

6.9 Em caso de substituição do material, a Contratante terá novo prazo de 05 (cinco) dias 

úteis para manifestação acerta do aceite final dos novos materiais entregues;  

6.10 FORNECEDOR deverá executar, fielmente, as entregas de acordo com as requisições 

expedidas, não se admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da 

Contratante. 

6.11 Não subcontratar o objeto do presente termo;  

6.12 A Contratada se obriga a executar o serviço de entrega do material de acordo com os 

prazos e critérios estipulados, em dias, local e quantidade determinados pelo CRCPA, de 

acordo com suas necessidades; 

6.13 Manter durante toda a execução deste objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 

contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993; 

6.14 A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam 

ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os materiais adquiridos, fornecer Nota 

Fiscal correspondente aos produtos comercializados, assim como se responsabilizar pelas 

despesas operacionais e administrativas, de mão-de-obra dos produtos, transporte até o local 

da entrega que será na sede do CRCPA;  



 
 

 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Projeto Básico - Modelo para Pregão Eletrônico – Compras 
Atualização: outubro/2020 

 

Página: ___________ 
Procsso:019/2023-COM 
Ass:    ____________ 
 

6.15 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade a esta Instituição;  

6.16 Durante a execução de entrega dos produtos, a Contratada é obrigada a prestar 

informações sobre o andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos a Contratada deverá 

notificar de imediato o CRCPA sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão 

tomadas visando à normalização da entrega dos produtos; 

6.17 Assumir todas as responsabilidades decorrentes da avença, ressarcindo ao CRCPA 

quaisquer prejuízos provocados por eventuais atrasos na entrega, por qualquer dano 

provocado pelo produto e por descumprimento de qualquer outra disposição deste Termo; 

6.18 Nenhum dos produtos contratados poderá ser substituído por outros de outras 

marcas, salvo por produtos de qualidade comprovadamente superiores e mediante 

justificativa por escrito, devidamente fundamentada e aceita pelo CRCPA, também de forma 

expressa; 

6.19 Providenciar todos os recursos e insumos necessários a perfeita execução do objeto, 

devendo estar incluídos no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão-

de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas 

e demais despesas necessárias à perfeita entrega dos produtos; 

6.20 Entregar o material, acondicionado adequadamente, em invólucro lacrado, de forma 

a permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal ou nota 

fiscal/fatura, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificações 

técnicas; 

6.21 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, nem caucionar ou utilizar o contrato 

para qualquer operação financeira, sem prévia expressa e anuência do CRCPA, sob pena de 

rescisão contratual e aplicação das demais penalidades cabíveis. 

6.22 Os serviços serão contratados por meio de DISPENSA de licitação com base no artigo 

24, II, da Lei 8.666/93. 

 

6.23 Definição e justificativa da natureza continuada do serviço 
6.23.1 Não se aplica. 
6.23.2 A aquisição não gera vínculo empregatício entre o(a) contratado(a) e o CRCPA, 
vedando-se qualquer relação, entre esses, que caracterize pessoalidade e subordinação 
direta. 
 
6.24 Critérios e Práticas de Sustentabilidade 
6.24.1 O(A) CONTRATADO(A) deverá adotar os critérios e práticas de sustentabilidade, 

naquilo que couber, em consonância com o art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, 

de 19/01/2010 e demais ordenamentos jurídicos vigentes, especialmente: 
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6.24.1.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

6.24.1.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como 

produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

6.24.1.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma 

a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e   

6.24.1.4 Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

6.25 Duração do contrato 
6.25.1 O prazo de vigência do contrato será de até 12 (doze) meses, iniciando-se a partir da 
data de sua assinatura do contrato. 
 
6.26 Necessidades de adequação e transição contratual 
6.26.1 Não há necessidade. 
7 VISTORIA 
7.1 Não há necessidade. 
 
8 MODELO DE EXECUÇÃO  
8.1 O prazo de entrega será de 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da Autorização 
de Fornecimento emitida pelo CRCPA. 
8.2 A entrega deverá ser efetuada na sede do Conselho Regional de Contabilidade do Pará, 
situada na Rua Avertano Rocha, 392, Comércio, Belém-PA, CEP 66.023.120, no horário das 
09:00h às 16:00h. 
8.3 Os materiais constantes da Nota Fiscal deverão ser entregues na sua totalidade, sendo 
vedada a entrega parcial. 
8.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 
ser inferior a 12 (doze) meses da data de entrega. 
8.5 Os bens serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência Básico e na proposta.  
8.6 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência Básico e na proposta, devendo ser 
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substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito), a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
8.7 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
8.7.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 
do esgotamento do prazo. 
8.8  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
9  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
9.1 A comunicação entre CONTRATADA e CONTRATANTE se dará por telefone, e-mail, 
aplicativo de mensagens e de forma presencial. 
9.2 A aferição da qualidade esperada na prestação dos serviços, para fins de pagamento 
será conforme Índice de Medição de Resultados (IMR) a seguir: 
 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Garantir o fornecimento, conforme o acordado no Termo de 
Referência Básico e Contrato. 

Meta a cumprir 100% da aquisição, conforme o acordado no Termo de Referencia  e 
Contrato. 

Instrumento de 
Medição 

Planilha de controle do fiscal e lançamentos das ocorrências. 

Forma de 
acompanhamento 

A fiscalização do contrato acompanhará a cada entrega as ocorrências 
de falha na prestação de serviço. 

Periodicidade A cada entrega. 

Mecanismo de 
Cálculo 

Somatório das ocorrências de falha na prestação de serviço efetuadas no 
check lits de controle e fiscalização. 

Início da vigência Data da assinatura do contrato. 

 
Faixas de 
ajuste no 
pagamento 

Até 4 ocorrências leves e ou médias por decêndio - 100% 
do valor da ordem de serviço/valor total do decêndio. A 
partir de 1 ocorrência grave ou entre 5 a 10 ocorrências 
de qualquer grau 95% do valor da fatura do decêndio. De 
10 a 20 ocorrências de qualquer grau por decêndio - 
pagamento de 90% do valor da fatura. 
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Sanções Vide seção 16 deste Termo de Referencia. 

 
Observações 

Nos 2 (dois) primeiros meses do contrato, as Glosas, caso existam, 
poderão ser convertidas em advertências, visando adaptação à 
sistemática. 

 
9.3 Para fiscalizar a prestação dos serviços o funcionário designado pela CONTRATANTE 
deverá observar a cumprimento das obrigações da CONTRATADA e preencher o Formulário 
de Avaliação do Fornecedor, bem como relatório administrativo e check list de fiscalização. 
9.4 A avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com relação às 
especificações técnicas e com a proposta da CONTRATADA, com vistas ao recebimento 
provisório será feito no ato na reserva do voo. 
9.5 O método de avaliação da conformidade dos produtos e dos serviços entregues com 
relação aos termos contratuais e com a proposta da CONTRATADA, com vistas ao 
recebimento definitivo será feito no momento da emissão dos bilhetes. 
9.6 O procedimento de verificação do cumprimento da obrigação da CONTRATADA de 
manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o seu período de 
execução será feito no Formulário de Avaliação do Fornecedor bem como relatório 
administrativo e check list de fiscalização. 
 
10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 São obrigações da Contratante: 
10.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia e seus 
anexos; 
10.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
10.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 
10.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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11.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 
11.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
11.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
11.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
12 DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
13 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
14 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
14.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
14.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis 
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
14.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
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14.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 
Referência ou Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto no artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 
forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 
distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o 
desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato 
14.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará a execução do objeto e utilizará o 
instrumento próprio para aferição da qualidade da entrega do produto, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 
CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; 
14.7 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da aquisição. 
14.8 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade do produto para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
14.9 O recebimento provisório ou a entrega do material deverá ser realizada conforme 
disposto nos art. 73 a 76 da Lei nº 8.666/93 e em consonância com as regras definidas no ato 
convocatório. 
 
15 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
15.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 
materiais, nos termos abaixo.  
15.2 No prazo de até 2 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   
15.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal após a entrega da documentação 
acima, da seguinte forma: 
15.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
15.3.1.1 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
15.3.1.2 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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15.3.2 No prazo de até 02 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

15.3.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
15.3.2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 
entrega do último.  
15.3.2.3 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não 
ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

15.4 No prazo de até 02 (dois) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 
o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o 
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

15.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 
e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
15.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  
15.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento próprio de 
aferição. 

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor. 
15.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 
Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
 
16 DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias uteis, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 
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5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 
§ 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
16.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
16.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
16.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
16.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
16.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
16.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
16.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
16.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  
16.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   
12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
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relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
16.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
16.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
16.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
17 DO REAJUSTE  
17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência contratual. 
 
18 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
18.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução, em razão do valor da 
aquisição. 
 
19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1983, a Contratada que: 
19.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
19.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
19.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
19.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
19.1.5 cometer fraude fiscal; 
19.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
à CONTRATADA as seguintes sanções: 
19.2.1 Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
19.2.2 multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 05 (cinco) dias; 
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19.2.3 multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
19.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
19.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  
19.2.6 impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 
19.2.6.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 
16.1 deste Termo de Referência. 
19.2.7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
19.3 As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas 
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
19.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
19.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
19.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
19.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
19.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
19.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 
a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
19.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
19.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
19.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
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à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR.  
19.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
19.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
19.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
20 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  
20.1 O critério de julgamento para a contratação será o de “menor preço por item”.  
20.2 O procedimento licitatório será regido pela Lei n.º 8.666, de 21/06/1993 e alterações 
posteriores, pela IN SLTI/MPDG n. 05 de 27 de junho de 2014 (e alterações) e demais 
exigências contratuais.  
20.3 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 
para a generalidade dos objetos, devendo ser exigida da licitante 
 
21 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 
21.1 A estimativa de consumo foi obtida com base na média dos últimos 04 (quatro) anos 
de compra e o custo estimado da aquisição será obtido após a finalização da cotação de 
preços. 
21.2 O valor estimado desta contratação constará no mapa comparativo de preços em 
documento apartado deste Termo de Referência. 

 
22 RESCISÃO 
22.1 O Contrato poderá ser rescindido: 
22.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital; 
22.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
22.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  
22.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  
22.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso:  
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22.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
22.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
22.4.3 Indenizações e multas. 
 

23 DOS CASOS OMISSOS 
22.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos 
 
24 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
24.1 As despesas decorrentes da aquisição objeto desta Licitação correrão por conta de 
recursos próprios do Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Pará, conforme a 
seguir: 
 

a) Dotações Orçamentárias:  
6.3.1.3.01.01.015 – GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO;  

b) Inclusas no plano de contas de acordo com o projeto n° 5013 do plano de trabalho 

2022. 

24.2  A contratação está embasada no Plano Anual de Contratações (PAC) do Exercício de 

2023 através da Portaria CRCPA nº 298/2022 e no Plano de Trabalho/Orçamento do Exercício 

de 2023 através da Resolução CRCPA nº 464 de 25 de outubro de 2022, bem como, está em 

conformidade com o Planejamento Estratégico do CRCPA, que visa “assegurar a adequada 

infraestrutura e suporte logístico as necessidades do Sistema CFC/CRCs. 

 

25 ALTERAÇÕES 
25.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
25.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem das aquisições dos materiais que se tornarem 
necessários no decorrer do CONTRATO, até 25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial 
atualizado, com base no Art. 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 
 

26 DISPOSIÇÕES GERAIS. 
26.1 À aquisição relativa ao presente Termo de Referência aplicam-se ainda as seguintes 
disposições: 
26.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
26.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais 
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anexos e à proposta da CONTRATADA; 
26.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas. 
 
 

Equipe de Planejamento – Portaria n.º 104/2023, de 30 de junho de 2023.   

 
Rosenaldo Rodrigues de Souza 

Membro 

 
Edimar Soares de Lima 

Membro 

 

Lucineia Vasconcelos Teixeira 

Membro 

 

 
 

Danubia Silva de Sousa 

Coordenadora do Administrativo do CRCPA 
 
 

De acordo. 

A justificativa apresentada, especificações técnicas, quantitativos, estratégia de fornecimento 
e cronograma físico-financeiro, contidas no presente instrumento, demonstraram-se 
satisfatórias e suficientes para o atendimento das necessidades do CRC/PA. 
Face o exposto acima, aprovo o presente Termo de Referência. 
 

 

Belém-PA, 13 de julho de 2023. 
 

 
 

Ian Blois Pinheiro 
Presidente do CRCPA 

 
 


